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1.   INTRODUÇÃO

No Projeto Integrado iremos pesquisar sobre a Tecnologia no setor Público;

Observamos de forma a verificar as leis de responsabilidade fiscal, os sistemas

tecnológicos e como se dará a implementação na administração pública.

De forma que seja uma ferramenta para acrescentar no desenvolvimento dos

processos administrativos e não mais uma ferramenta que será apenas para cumprir

protocolos ou mesmo dizer que estão fazendo algo para se igualar as empresas privadas.

Sendo assim teremos condições de identificar os pós e os contras da

implementação dessa tecnologia nos órgãos públicos.
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2. PROJETO INTEGRADO

2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.1.1 LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL 101/2020 e LEI 4320/64

De acordo com a lei de responsabilidade fiscal n° 4320/64 e a lei complementar

nº 101/2020, capítulo II e capítulo III do artigo 9 ao 20 podemos descrever da seguinte

maneira; Todo tributo é uma receita derivada através do direito público, podendo ser

compreendido por impostos, taxas legais vigentes no país para tanto pode ser exercida

no custeio de produto nas atividades gerais ou específicas desenvolvidas por entidades.

Sendo assim pode ser classificada em duas categorias: Receita Corrente e

Receita de Capital.

Receita Corrente: É aquela recolhida através de contribuições patrimoniais,

envolvendo serviços industriais tais como as agências de Correios cujo recurso

financeiro pode ser recebido através de uma forma pública ou privada.

Receita de Capital: São recursos Financeiros decorrentes de construção de

dívidas, da conversão, em espécie de bens e direitos ou recursos recebidos por terceiros.

Portanto concluiremos este tema colocando em ANEXO uma planilha de

Receita Corrente e também de Receita de Capital representando os gastos decorrentes

dos anos de 2010 até 2015, para que possamos entender melhor nossa equipe resolveu

demonstrar a tabela da empresa pública dos correios. Levando em consideração o Plano

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual para dar maior

suporte à gestão pública.
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2.1.2 MARCAS QUE DEFINEM O
DESEMPENHO DA GESTÃO
PÚBLICA: PPA, LDO E LOA

Ao analisar o modelo orçamentário Brasileiro definido na constituição federal
do ano de 1988 no artigo 165 percebemos que o mesmo é composto por três
instrumentos sendo eles:

I - O plano plurianual

II - As diretrizes Orçamentárias

III - Os Orçamentos Anuais

O plano plurianual possui uma validade de 4 anos, tendo como função a duração
de um prazo médio da administração pública estabelecendo metas, objetivos e leis.
Portanto as diretrizes Orçamentárias irão priorizar as leis e tornarem as metas do ano
seguinte vigentes, estabelecendo algumas regras que deverão ser observadas na
formulação do projeto de lei anual.

As diretrizes Orçamentárias devem ser elaboradas obedecendo a constituição
federal de 1988 a fim de incluir todos os poderes.

Os orçamentos anuais demonstram uma maior organização nos gastos, podendo
assim ter como base toda receita e despesa de qualquer entidade, empresa pública ou
privada.

5



ISSN 1983-6767

2.2 GESTÃO DA TECNOLOGIA DE
INFORMAÇÃO

2.2.1 SISTEMAS DE APOIO À
DECISÃO

Através de análise podemos perceber que a partir da década de 80 os sistemas de

decisões ou informações ocorreram uma grande revolução, possuindo então uma

variável de definição de acordo com o ponto de vista do indivíduo.

Sendo assim, a nossa equipe chegou em uma conclusão sobre os sistemas. Eles

são baseados em conhecimentos informáticos que permitem um desenvolvimento rápido

e prático para agilizar as informações na área de setor público.

Observamos também que os sistemas de apoio à decisão têm papel importante

no que tange auxiliar o setor público nesta tomada de decisão. Eles podem levantar

dados favoráveis ou não a fim de deixar tudo mais transparente para todos os

envolvidos.

Portanto é de grande valia que as empresas possuam um sistema de alta

qualidade para que possam atender seu público alvo da melhor maneira, tornando tudo

rápido, prático com agilidade, conforto e segurança.

2.2.2 SISTEMAS INTEGRADOS DE
GESTÃO

O sistema Enterprise Resource Planning tem como objetivo ajudar na área

administrativa contribuindo no crescimento da empresa através de controle patrimonial,

fiscal, contábil, financeiro, vendas, estoques, compras, orçamentos e recursos humanos.
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Com todos os registros e dados dos setores em um único sistema, possuímos

agilidade a fim de realizar um trabalho satisfatório no que se refere aos serviços

prestados aos nossos clientes.

Para que este sistema seja introduzido há a necessidade de uma pesquisa prévia

para saber se existem pessoas aptas para gerenciá-lo com excelência e caso não haja,

devemos capacitá-las a fim de realizar um bom trabalho. Precisamos também verificar

além da real necessidade do uso do ERP, pois tudo deve ser bem planejado para que não

seja um gasto dispendioso e desnecessário.

2.2.3 OS SISTEMAS DE GESTÃO NO
SETOR PÚBLICO

O ERP para ser implementado na rede pública precisa ser avaliado com

propriedade uma vez que seja avaliado com propriedade uma vez que todo órgão

público necessita de licitação para tudo o que irá realizar. Observar também se há

pessoas ali, que saibam como fazer este trabalho, pois como, nos órgãos públicos existe

a necessidade de um concurso público para ocupar os cargos, isso fica ainda mais

evidente, pois implementar o ERP sem pessoas aptas pode gerar, antes do êxito da

implementação do sistema, uma série de protocolos a seguir, os quais levariam um

tempo maior para efetivá-lo.
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3. CONCLUSÃO

Diante vários estudos e pesquisas realizadas a equipe pode perceber que para

tomar uma decisão a respeito da Tecnologia no setor público, constatamos que ainda há

muitas questões a serem estudadas, pois apesar do sistema público estar sendo um

pouco pressionado a manter uma maior aparência nos seus dados existe uma maior

necessidade de realização de aprofundamento para saber se é viável ou não sua

implementação.
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